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Avenida José Maria de Faria, 71 · Salto · CEP 13960-000 · Socorro · SP 

PROCESSO 163/2026 - EDITAL DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 069/2026 

PROTOCOLO 010566910 

Objeto: Contratação de empresa especializada para a realização de coleta e análises de 

água superficial do Rio do Peixe, em Socorro/SP.  

Preferência ME/EPP/Equiparadas: SIM 

Critério de Julgamento: menor preço  

Data e horário inicial para recebimento das propostas: 01/10/2026 – 18 Horas  

Data e horário final para recebimento das propostas: 13/10/2026 – 08:45 min.  

Data da sessão: 13/10/2026 – 09 Horas  

Link: www.bbmnet.com.br   

Torna-se público que o Município de Socorro, através da Supervisão de Compras, realizará 

Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento menor preço, na hipótese do artigo 75, 

inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto Municipal nº 

4616/2024 e demais legislação aplicável. 

A Dispensa Eletrônica será realizada em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante 

condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases. Os trabalhos 

serão conduzidos por servidor da Prefeitura Municipal de Socorro, denominado Agente de 

Contratação, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para 

o aplicativo "BBMNET Licitações", constante da página eletrônica do BBMNET – Licitações 

Públicas, no endereço https://bbmnet.com.br. 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para Contratação 

de empresa especializada para a realização de coleta e análises de água superficial 

do Rio do Peixe, em Socorro/SP.  

 

1.1.  A contratação será dividida em lotes, conforme tabela constante abaixo. 

 

 

http://www.bbmnet.com.br/
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1.1.1. Havendo mais de um item ou lote faculta-se ao fornecedor a participação em 

quantos forem de seu interesse. Entretanto, optando-se por participar de um lote, deve 

o fornecedor enviar proposta para todos os itens que o compõem. 

 

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências 

contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do 

objeto. 

 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA 

 

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante a utilização do 

Sistema BBMNET, disponível no endereço eletrônico www.bbmnet.com.br   

 

2.1.1. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou 

por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do 

Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por 

eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não 

autorizados. 

 
2.2. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores: 

 

2.2.1. Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) 

anexo(s); 

2.2.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.2.3. Que se enquadrem nas vedações do art. 14 da Lei 14.133/21. 

ITEM QUANT 
UNID. 

MEDIDA 
ESPECIFICAÇÃO 

VALOR 
UNITÁRIO 
ESTIMADO 

VALOR TOTAL 
ESTIMADO 

01 01 SERVIÇO 

Contratação de empresa 

especializada para a 

realização de coleta e 

análises de água 

superficial do Rio do 

Peixe, em Socorro/SP. 

R$ 3.976,90 R$ 3.976,90 

TOTAL: R$ 3.976,90 

http://www.bbmnet.com.br/
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2.2.4. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

 
2.3. Não será permitida a participação de cooperativas. 

2.4.  Não poderão participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da 

execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser 

observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após 

o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, 

conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 

INICIAL 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o 

cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item. 

 

3.2. O fornecedor interessado encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema 

BBMNET, a proposta com a descrição do objeto ofertado e a marca do produto, quando 

for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para o fim de recebimento de 

propostas. 

 
3.2.1 Na eventualidade de o fornecedor ser o fabricante ou detentor da marca do item 

ofertado, esta informação poderá ser preenchida com expressões como 

"fabricação própria", "conforme edital" e outras, evitando-se, assim, a 

identificação do licitante. 

 
3.3. A proposta deverá ser elaborada com até duas casas decimais (Ex.: 0,01). Em caso 

de recebimento de propostas com três ou mais casas decimais, serão consideradas apenas 

02 (duas). 

 
3.4.  Não haverá etapa de lances. 

 
3.5. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, 

vinculam a Contratada. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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3.6. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 

direta ou indiretamente no objeto desta dispensa de licitação; 

 
3.6.1 Os preços ofertados na proposta inicial, serão de exclusiva responsabilidade do 

fornecedor. 

 
3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 

Projeto Básico ou Projeto Executivo, assumindo o proponente o compromisso de executar 

os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

 

3.8. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, e assinalar em campo 

próprio do sistema eletrônico, que atende as seguintes declarações:  

 

3.8.1 Declaramos que inexiste fato impeditivo para licitar ou contratar com a 

Administração Pública; 

3.8.2 Declaramos o enquadramento na condição de microempresa e empresa 

de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

quando couber; 

3.8.3 Declaramos o pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições 

gerais da contratação, constantes do procedimento; 

3.8.4 Declaramos nossa responsabilidade pelas transações efetuadas no 

sistema, assumindo como firmes e verdadeiras; 

3.8.5 Declaramos o cumprimento das exigências de reserva de cargos para 

pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que 

trata o art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, se couber; 

3.8.6 Declaramos o cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 

14.133, de 2021; 

3.8.7 Declara que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a 

partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, 

da Constituição; 
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4. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

 

4.1. Encerrada a fase de envio de propostas, será verificada a conformidade da 

proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação. 

 

4.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela 

Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 

 

4.2.1  A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

 
4.3. Estando o preço compatível, será solicitado, se necessário, apresentação de 

documentos complementares. 

 

4.3.1. O arquivo de PROPOSTA FINAL deverá ser anexado em campo próprio do 

sistema na Plataforma BBMNET, e para isso será concedido o prazo de 01 

(uma) hora. A Proposta Final deverá conter a identificação do Participante 

e a identificação de MARCA do produto ofertado. A proposta deverá estar 

devidamente assinada de forma eletrônica, conforme modelo do Anexo II 

do Aviso de Contratação. 

 

4.3.2. Caso entenda necessário solicitar prazo maior para inserção da Proposta 

Final, o participante deverá fazer a solicitação no chat da plataforma 

BBMnet antes da finalização do prazo. O prazo será concedido por igual 

período, ou seja, 01 (uma) hora.  

4.3.3. Além da documentação supracitada, o fornecedor com a melhor proposta, 

conforme o caso, deverá encaminhar planilha com indicação de custos 

unitários e formação de preços. 

 

4.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 

data de sua apresentação. 
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4.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

 
4.5.1. Contiver vícios insanáveis; 

4.5.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus 

anexos; 

4.5.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação; 

4.5.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 

4.5.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou 

seus anexos, desde que insanável. 

 
4.6. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para 

que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.   

 

4.7. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 

objeto, poderá ainda ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço 

ou da área especializada no objeto. 

 

4.8. Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

 
4.9. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova 

data e horário para a sua continuidade. 

 
4.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de 

habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.  

 

5. HABILITAÇÃO 

5.1 Encerrada a etapa de negociação e aceitação, será iniciada a fase de Habilitação, onde 

será disponibilizado ao licitante classificado em primeiro lugar, o comando para inserção 

dos documentos de Habilitação. O prazo para a inserção dos documentos solicitados 

neste edital será de 2 (duas) horas, a contar do disparo da mensagem da liberação do 

comando para inserção dos documentos, sujeito a desclassificação, caso não faça no 

tempo determinado. 
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5.1.1. Caso entenda necessário solicitar prazo maior para inserção dos documentos de 

habilitação, o participante deverá fazer a solicitação no chat da plataforma 

BBMnet antes da finalização do prazo. O prazo será concedido por igual período, 

ou seja, 02 (duas) horas.  

5.1.2. É dever do fornecedor atualizar previamente os documentos para que estejam 

vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando 

solicitado, a respectiva documentação atualizada. 

5.1.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, 

exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr 

êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 

 
5.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já 

apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após 

solicitação da Administração, sob pena de inabilitação. 

 

5.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital. 

 
5.4. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 

 
5.4.1 Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, será 

examinada a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do 

objeto e as condições de habilitação e documentação complementar. 

 

5.5. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será 

habilitado. 

 

6. CONTRATAÇÃO 

 

6.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será 

firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 
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6.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de 

sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente 

conforme o caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas neste Aviso de Contratação Direta.  

 

6.2.1 O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho 

ou instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 

por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

 

6.3. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a 

comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que 

deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

 

7. SANÇÕES 

 

7.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das 

infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

7.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas no art. 155 da Lei 

14.133/21 ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 

sanções previstas no art. 156 da Lei 14.133/21: 

 

 

I - Advertência; 

II - Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 

conduta do fornecedor; 

III - Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) 

anos, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de 

licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, bem como nos 

demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 
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7.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda 

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente. 

 

7.4. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese 

alguma, exime a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração 

Pública. 

 
7.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 

sanções. 

 
7.6.  A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 

fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 

2021. 

 

8. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

8.1. O procedimento será divulgado no site BBMNET, no site oficial do município e no 

Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP. 

 

8.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 

(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

 

8.2.1 Republicar o presente aviso com uma nova data; 

8.2.2 Valer - se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que 

serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, 

sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

8.2.3 Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação 

de habilitação, conforme o caso. 

 

8.3. As providências dos subitens 8.2.1 e 8.2.2 acima poderão ser utilizadas se não 

houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento 

deserto). 
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8.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 

fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser 

atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva 

notificação. 

 

8.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 

decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens 

emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

 

8.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça 

a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para 

o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde 

que não haja comunicação em contrário. 

 

8.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante das 

propostas observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e 

registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 

 
8.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros 

ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 

jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação, nos termos do 

art. 12, III e art. 64, da Lei 14.133/21. 

 
8.9. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os 

seguintes anexos: 

 
8.9.1. ANEXO I – Termo de Referência; 

8.9.2. ANEXO II – Modelo de Proposta; 

8.9.3. ANEXO III – Documentação exigida para Habilitação; 

8.9.4. ANEXO IV - Modelo Unificado de Declarações; 

 

9. DO FORO: 
 
9.1 - As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser 

dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas, no Foro da cidade de 

Socorro, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
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9.2 - APROVO O PRESENTE AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA, e para que ninguém alegue 

desconhecimento, é o presente Aviso divulgado no sítio eletrônico oficial do Município de 

Socorro, no Portal Nacional de Compras Públicas - PNCP e site BBMNET. 

 

Socorro, 01 de outubro de 2026. 

 

 

 

 

 

 

Maurício de Oliveira Santos 
Prefeito Municipal  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Procurador(a) Jurídico(a) - PMES 
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ANEXO I – Termo de Referência 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO: Contratação de empresa especializada para a realização de coleta e 

análises de água superficial do Rio do Peixe, em Socorro/SP.  

 
2. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO:  

ITEM 
DESCRIÇÃO E 

ESPECIFICAÇÃO 
MEDIDA QUANT. 

VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

1 
Contratação de empresa 

especializada para a 

realização de coleta e 

análises de água 

superficial do Rio do 

Peixe, em Socorro/SP 

Unidade 01 R$ 3.976,90 R$ 3.976,90 

 

A presente solicitação tem como objeto a contratação de empresa especializada 
para realização de análises de água superficial do Rio do Peixe, no município de 
Socorro, conforme previsto na Resolução CONAMA nº 357, de 17 de março de 
2005 – Resolução esta que dispõe sobre a classificação dos corpos de água e 
diretrizes ambientais para o seu enquadramento, bem como estabelece as 
condições e padrões de lançamento de efluentes, e dá outras providências. 
A Resolução CONAMA nº 357/2005, explicita em seu texto que a água de um 
corpo hídrico classificada como Classe 1 pode ser utilizada para fins de:  

a)  abastecimento para consumo humano, após tratamento simplificado;  

b) à proteção das comunidades aquáticas;  

c) à recreação de contato primário, tais como natação, esqui aquático e 
mergulho, conforme Resolução CONAMA no 274, de 2000;    

d) à irrigação de hortaliças que são consumidas cruas e de frutas que se 
desenvolvam rentes ao solo e que sejam ingeridas cruas sem remoção de 
película; e  

e)  à proteção das comunidades aquáticas em Terras Indígenas. 

De forma que, para que a água superficial do Rio do Peixe em Socorro, seja 
classificada como água doce – classe 1, esta deve atender ao previsto no artigo 
14, da Resolução CONAMA nº 357/2025, cujo texto integral apresentamos a 
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seguir: 
 

Art. 14. As águas doces de classe 1 observarão as seguintes condições e 
padrões:   
            I - condições de qualidade de água:   
            a) não verificação de efeito tóxico crônico a organismos, de acordo 
com os critérios estabelecidos pelo órgão ambiental competente, ou, na 
sua ausência, por instituições nacionais ou internacionais renomadas, 
comprovado pela realização de ensaio ecotoxicológico padronizado ou 
outro método cientificamente reconhecido.  
            b) materiais flutuantes, inclusive espumas não naturais: virtualmente 
ausentes;  
            c) óleos e graxas: virtualmente ausentes;  
            d) substâncias que comuniquem gosto ou odor: virtualmente 
ausentes;  
            e) corantes provenientes de fontes antrópicas: virtualmente 
ausentes;   
            f) resíduos sólidos objetáveis: virtualmente ausentes;   
            g) coliformes termotolerantes: para o uso de recreação de contato 
primário deverão ser obedecidos os padrões de qualidade 
de balneabilidade, previstos na Resolução CONAMA no 274, de 2000. 
Para os demais usos, não deverá ser excedido um limite de 200 
coliformes termotolerantes por 100 mililitros em 80% ou mais, de pelo 
menos 6 amostras, coletadas durante o período de um ano, com 
freqüência bimestral. A E. Coli poderá ser determinada em substituição 
ao parâmetro coliformes termotolerantes de acordo com limites 
estabelecidos pelo órgão ambiental competente;   
            h) DBO 5 dias a 20°C até 3 mg/L O2;   
            i) OD, em qualquer amostra, não inferior a 6 mg/L O2;   
            j) turbidez até 40 unidades nefelométrica de turbidez (UNT);   
            l) cor verdadeira: nível de cor natural do corpo de água em mg Pt/L; 
e              m) pH: 6,0 a 9,0. 

  
Além de atender as condições de qualidade de água, deverão ser atendidos os 
padrões de qualidade da água, conforme o Item II do artigo 14, da Resolução 
CONAMA nº 357/2005, conforme o texto extraído da Resolução. 
Para os parâmetros físico-químicos e inorgânicos, conforme a Tabela 1, a seguir: 
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Para os parâmetros orgânicos, conforme a continuação da Tabela 1, a seguir: 
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A Resolução CONAMA nº 357/2005, também prevê em seu artigo 15, que para às 
águas doces poderem atender aos padrões de Classe 2, devem ser aplicadas as 
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condições e padrões da classe 1 (conforme o artigo 14 da Resolução CONAMA 
nº 307/2005), a exceção dos itens a seguir: 
 

I - não será permitida a presença de corantes provenientes de 
fontes antrópicas que não sejam removíveis por processo de coagulação, 
sedimentação e filtração convencionais;  
II - coliformes termotolerantes: para uso de recreação de contato primário 
deverá ser obedecida a Resolução CONAMA no 274, de 2000. Para os 
demais usos, não deverá ser excedido um limite de 1.000 
coliformes termotolerantes por 100 mililitros em 80% ou mais de pelo 
menos 6 (seis) amostras coletadas durante o período de um ano, com 
freqüência bimestral. A E. coli poderá ser determinada em substituição ao 
parâmetro coliformes termotolerantes de acordo com limites estabelecidos 
pelo órgão ambiental competente;   
 III - cor verdadeira: até 75 mg Pt/L;  
 IV - turbidez: até 100 UNT; V - DBO 5 dias a 20°C até 5 mg/L O2;  
VI - OD, em qualquer amostra, não inferior a 5 mg/L O2;  
VII - clorofila a: até 30 μg/L;  
VIII - densidade de cianobactérias: até 50000 cel/mL ou 5 mm3/L; e  
IX - fósforo total:   
a) até 0,030 mg/L, em ambientes lênticos; e  
b) até 0,050 mg/L, em ambientes intermediários, com tempo de residência 
entre 2 e 40 dias, e tributários diretos de ambiente lêntico. 

 
Assim, o Objeto a ser contratado se trata de empresa especializada para a 
realização de coleta e análises de água superficial do Rio do Peixe de forma a 
serem analisados todos os parâmetros, conforme a Resolução CONAMA nº 
307/2005, em seus artigos 14 e 15. 
 

3. PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO:  

O prazo de vigência será de 90 (noventa) dias, contado da data da 
emissão da Ordem de Serviço até a finalização dos serviços e entrega dos 
resultados de todos os parâmetros a serem analisados.  

Considerando o artigo 95, inciso I, da lei federal nº 14.133/2021, conforme 
a seguir: 

“...Art. 95. O instrumento de contrato é obrigatório, salvo nas 
seguintes hipóteses, em que a Administração poderá substituí-lo por 
outro instrumento hábil, como carta-contrato, nota de empenho de 
despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço: 

I - dispensa de licitação em razão de valor;”(...) 
 
Assim a formalização desta contratação se dará por meio de Nota de 

Empenho de Despesa, sendo dispensada a assinatura de Termo de Contrato, com 
fundamento no art. 95, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021, por se tratar de 
contratação decorrente de dispensa de licitação em razão de valor, prevista no art. 
75, inciso II da referida Lei." 

 
4. JUSTIFICATIVA:  

 
A prefeitura de Socorro tem participado ativamente desde 2021 de ações para o 
combate a poluição do Rio do Peixe, uma vez que o Ministério Público do Estado 
de São Paulo – MPSP, constitui nesse ano o Inquérito Civil – IC 
0448.0000428/2021, cujo objetivo era apurar danos ambientais causados no Rio 
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do Peixe pelo lançamento irregular de efluentes poluidores, neste Município e 
Comarca de Socorro. 
 
Após diversas tratativas realizadas pelo MPSP, junto aos órgãos ambientais e de 
controle de poluição, a prefeitura de Socorro recebeu em 28/05/2025, foi 
encaminhado à esta prefeitura o Ofício do MPSP nº 164/2025, reiterado através 
de email do MPSP em 14/07/2025, novamente reiterado através de Despacho do 
MPSP e respectivo Ofício MPSP nº 364/2025, de 29/08/2025. 
 
Em 04/11/2025 a prefeitura de Socorro encaminhou o Ofício SEMADS nº 90/2025, 
em resposta ao Ofício MPSP nº 164/2025, com solicitação desta Secretaria de 
Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, requerendo a extensão do prazo 
para a apresentação das informações requeridas pelo MPSP. 
 
Em 25/03/2026 o MPSP encaminhou por email à Procuradoria Jurídica de 
Socorro, novo Despacho, estando em suas considerações finais nova reiteração 
para a apresentação de Laudo com os resultados da análise da água superficial 
do Rio do Peixe no município de Socorro/SP, cujo extrato da parte final do texto, 
apresentamos a seguir: 

 
 

Em 17/04/2026, a prefeitura de Socorro, através do Ofício SEMADS nº 059/2026, 
solicitou mais um prazo adicional de 60 (sessenta) dias para a apresentação dos 
resultados das análises físico-químicas e biológicas, conforme solicitado 
inicialmente através do Ofício MPSP nº 164/2025-cedr, de 28/05/2026. 
 
Mais uma vez o MPSP nos concedeu nova prazo, agora de 60 (sessenta) dias 
para a realização da coleta e análises da água superficial do Rio do Peixe, 
conforme o Despacho do MPSP de 24/04/2026. 
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A SEMADS encaminhou em 23/06/2026, ofício à Promotoria de Justiça, 
considerando sobre as dificuldades para a contratação de empresa especializada 
para a realização de Campanha de Amostragem da Água Superficial do Rio do 
Peixe no município de Socorro/SP. Explicamos que foram encaminhados email´s 
solicitando a cotação dos serviços de coleta e análise de 1 (uma) amostra de água 
superficial do Rio do Peixe, para  10 (dez) empresas, contudo àquele tempo sem 
conseguir concluir o processo de contratação da empresa. 
 
Desta forma, considerando as dificuldades para a conclusão do Processo de 
Contratação de Empresa especializada para a realização dos serviços 
necessários, solicitamos e fomos atendidos com um prazo adicional de 90 
(noventa) dias para a finalização do processo de contratação e realização da 
coleta e a apresentação dos resultados dos parâmetros a serem amostrados. 
 
Em 19/07/2026, o MPSP concordou com o nosso pedido de prazo e concedeu 
mais esse prazo adicional de 90 (noventa) dias, contudo, em novo despacho, 
datado de 11/09/2026, a Promotoria suspende o prazo anterior e solicita o 
encaminhamento no prazo de 15 (quinze) dias, conforme extrato do Despacho a 
seguir. 
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Portanto consideramos não haver mais a possibilidade de solicitação de novos 
prazos adicionais e justificamos a necessidade, agora URGENTE, dessa 
contratação, principalmente que sua cobrança já vem sendo realizada por 
diversas vezes pelo MPSP.  

 
5. REQUISITOS:  

 
Os materiais e/ou serviços a serem realizados pela empresa a ser contratada 
deverão seguir as normas técnicas e seguir os padrões adotados pelo Standard 
Methods for the Examination of Water and Wastewater em sua 23ª edição ou em 
sua edição mais atualizada. 
 
6. MODO DE EXECUÇÃO DO SERVIÇO OU DE FORNECIMENTO:                                                            
A coleta das amostras de água superficial deverá ser realizada no leito do Rio do 
Peixe, na altura da Praça Rogerio Bazani, localizada no bairro do Rio do Peixe, 
preferencialmente no primeiro horário matutino possível, em data e horário 
previamente agendados com a Secretaria de Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável – SEMADS. 
O prazo para a entrega dos resultados das análises é de até 20 (vinte) dias após 
a nossa Solicitação de Serviços. 
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7. GESTÃO DO CONTRATO: 
 
7.1 A gestão será exercida pelo Diretor do Departamento de Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável da Secretaria de Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável. 
7.2 RECEBIMENTO DO PRODUTO  
7.2.1 - Nos termos dos artigos 140, Inc. II – Compras “a” e “b” da Lei 14.133/2021, o 
objeto desta licitação será recebido:  

a) PROVISORIAMENTE, serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, 

no prazo de 03 (três) dias, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e 

fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e 

na proposta. 

b) DEFINITIVAMENTE, em até 7 (sete) dias, definitivamente, pelo Gestor do 

contrato, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das 

exigências contratuais.  

 
 O serviço poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
refeito no prazo de 03 (três) dias, a contar da notificação da contratada, às suas 
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.  
 

7.3 DA FISCALIZAÇÃO: 
7.3.1 A gestão sobre a execução do contrato será acompanhada e fiscalizada 
pelo fiscal / Gestor do contrato ou pelos respectivos substitutos (Lei Federal n. 14.133. 
da 2021. art. 117. caput), sendo suas atribuições aquelas previstas na Portaria n° 
11.425/2026. 
 

Fiscal: Marcos Antonio Ribeiro Junior - matrícula nº 978-02 

Gestor: George Eduardo Chauh - matrícula nº 3457-74. 

 

7.3.2 As comunicações entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA devem ser 
realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de 
mensagem eletrônica para esse fim. 
7.3.3 A diretoria de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável poderá convocar 
representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de 
imediato.  
7.3.4 O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar 
os melhores resultados para a Administração. 
7.3.5 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 
correção.  
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7.3.6 O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil a situação 
que demandar decisão ou adoção de medidas ultrapassem sua competência, para 
que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso (Lei nº 14.133/2021, 
art. 117, §2º).  
7.3.7 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas 
datas aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 
contrato.  
7.3.8 A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 
comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e 
não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).  
7.3.9 O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 
formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 
comprobatórios pertinentes, caso necessário.  
7.3.10 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de 
acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da 
execução, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações 
e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 
administração.  
7.3.11 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação 
da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os 
problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no 
relatório de riscos eventuais. 
7.3.12 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 
contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 
adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem 
a sua competência.  
7.3.13 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada 
pelos fiscais, quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo 
constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.  
7.3.14 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser 
conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo 
agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.  
7.3.15 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas 
a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 
 

8. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados a partir da data de 
apresentação da Nota Fiscal dos serviços prestados, mediante certificação da 
secretaria responsável.  
1 - Nos preços indicados deverão estar incluídas todas as despesas, inclusive as de 
transporte, tributos, encargos de leis sociais e quaisquer outras despesas acessórias 
e necessárias não especificadas neste edital, relativo ao objeto desta licitação.  
2 - Havendo divergência quanto à dimensão, qualidade e quantidade do serviço 
executados, a parcela incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto para 
pagamento, sendo que para a parcela controversa o pagamento somente será 
liberado após ter sido solucionada a pendência, correndo por conta do contratado 
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todas as despesas com devoluções, substituições ou complementações das 
mesmas.  
3 – A CONTRATADA deverá fornecer juntamente com a nota fiscal, o número de 
conta corrente e demais dados pertinentes e relevantes, cuja titular seja a contratada, 
para fins de recebimento do pagamento pelos (produtos entregues ou serviços 
executados). Sendo que, em caso da mesma não possuir conta bancária, poderá 
providenciar a abertura de uma, ou em qualquer caso, comunicar à municipalidade 
sobre sua opção de recebimento por outro meio. 
4 - A CONTRATADA será obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 
substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de 
materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119). 
 5 - A CONTRATADA será responsável pelos danos causados diretamente à 
Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem 
reduzirá essa responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante 
(Lei nº 14.133/2021, art. 120).  
6 - Somente a CONTRATADA será responsável pelos encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 
14.133/2021, art. 121, caput).  
 

9. CRITÉRIO DE SELEÇÃO DA EMPRESA A SER CONTRATADA 

1.1 A CONTRATADA será selecionada por meio da realização de dispensa eletrônica, 

com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO desde que atendendo o 

exigido o descritivo no que diz respeito à composição. 

9.1.1 Tendo em vista a urgência da realização desta contratação, e que o valor 
estimado se encontra abaixo do limite previsto para dispensa de licitação, solicitamos 
que a mesma seja realizada considerando os termos do artigo 75, inciso II,  da Lei nº 
14.133/2021 (nova lei de Licitações), ou seja, por meio de dispensa de licitação. 
9.2 Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual 
descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência 
de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais 
como:  
a) CRC;  
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);  
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)  
9.3 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e 
também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que 
prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio 
de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

 9.4 Habilitação Jurídica:  

 

9.4.1 Para fins de contratação, deverá a CONTRATADA comprovar os seguintes 
requisitos de habilitação:  

Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;   
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Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará 

condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br;  

Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada 

– EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social 

no Registro Público de  

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores;   

Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de 

documento comprobatório de seus administradores;   

Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária – inscrição 

do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade 

simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis 

onde tem sede a matriz;   

 

9.5 Habilitações fiscal, social e trabalhista:  

 

9.5.1 – Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas 

(CNPJ);   

9.5.2- Prova de inscrição no cadastro municipal, se houver relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade, 

compatível com o objeto contratual;  

9.5.2.1 A prova de Inscrição Municipal poderá ser fornecida através de 

cópia de Alvará de Funcionamento ou documento oficial (emitido pela 

Prefeitura da sede ou domicílio da licitante) que comprove que a mesma 

possui inscrição no município de origem. 

9.5.2.2 – A CONTRATADA enquadrada como microempreendedor 

individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado 
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previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da 

prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal.   

9.5.3 – Prova de regularidade para com as Fazendas Federal e Municipal 

do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei;   

1 – A Prova de Regularidade com a Fazenda Federal e Dívida Ativa da 

União deverá ser procedida através da Certidão Conjunta Negativa de 

Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União ou Certidão 

Conjunta relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União Positiva 

com efeitos de Negativa, a qual abrange, inclusive, as contribuições 

sociais previstas na Lei Federal nº 8.212/1991, expedida pela Secretaria 

da Receita Federal do Brasil (RFB) e Procuradoria Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), da sede da licitante.   

2 – A Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal se dará através 

da apresentação de Certidão Negativa de Débitos MOBILIÁRIOS ou 

Certidão Positiva com efeitos de Negativa.  

9.5.4 Caso a CONTRATADA seja considerada isenta dos tributos distritais 

relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a 

apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu 

domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma 

da respectiva legislação de regência.   

9.5.5 Certificado de Regularidade do FGTS (Fundo de Garantia por tempo 

de Serviço) – CRF do FGTS, demonstrando situação regular no 

cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei.   

9.5.6 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas (CNDT) ou Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com 

efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis 

do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1º de maio de 1943.   

9.5.7 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do 

fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II; 

9.5.8 Declaração da licitante de que não possui em seu quadro de pessoal 

empregado com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, 
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salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, nos termos do inciso 

XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 

 

9.6 Da Qualificação Técnica Operacional e Profissional:  

 

9.6.1 Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade 
tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta 
contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões 
ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado.  
9.6.2 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome 
da matriz ou da filial do fornecedor.  
9.6.3 A CONTRATADA disponibilizará todas as informações necessárias à 
comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado 
pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço 
atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre 
outros documentos.  
9.6.4.  A CONTRATADA deverá apresentar qualificação técnico-profissional a 
ser comprovada para cada um dos itens, nos seguintes termos: 
a) Certidão de Registro de pessoa jurídica, em nome da licitante e dentro do 

prazo de validade, junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - 

CREA ou ao Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU. 

b) A CONTRATADA deverá comprovar o vínculo empregatício com os 

profissionais técnicos que deverão desenvolver e ser responsáveis pelos serviços 

a serem contratados, assim como, serem apresentados os seus respectivos 

registros profissionais junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - 

CREA ou ao Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU, ou de Conselho afim 

com a atividade profissional a ser desenvolvida. 

 
10. VALOR DE REFERÊNCIA: 

Inicialmente relatamos que foram realizadas pesquisas junto ao Portal Nacional de 
Contratações Públicas - PNCP e bases análogas de dados públicos em busca de atas 
de registro de preços, contratos recentes e licitações similares para a definição do 
preço estimado do objeto em tela. 
No entanto, as consultas restaram infrutíferas ou inconsistentes para fins de 
balizamento de preços, uma vez que as contratações públicas encontradas não 
contemplavam os requisitos técnicos específicos e o rigor socioambiental exigidos 
para este certame. 
O objeto pretendido requer o estrito cumprimento dos padrões e parâmetros 
normativos fixados pelas Resoluções do Conselho Nacional do Meio Ambiente – 
CONAMA, em especial, a Resolução CONAMA nº 307/2005, em seus artigos 14 e 
15, cujas diretrizes e parâmetros que deverão ser objeto desta contratação, foram 
especificados nos Itens n° 2, 5 e 6, deste Termo de Referência, que estabelecem 
diretrizes compulsórias relativas aos padrões de qualidade e desempenho ambiental 
e critérios de conformidade que impedem a aceitação de itens convencionais 
comercializados no mercado público geral. 
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A ausência desses requisitos socioambientais específicos nas contratações públicas 
registradas no PNCP inviabiliza a utilização direta daqueles preços como parâmetro 
razoável, sob pena de sobrestar a qualidade técnica exigida ou gerar estimativas 
desalinhadas com o real custo de mercado de bens/serviços totalmente conformes à 
legislação ambiental. 
Considerando que a Lei estabelece que a pesquisa de preços pode ser realizada 
mediante a combinação de diferentes fontes, admitindo expressamente a pesquisa 
direta com fornecedores quando demonstrada a especificidade do objeto ou a 
inviabilidade de obtenção do preço médio em bases públicas. 
Considerando ainda que, conforme normativas correlatas de pesquisa de preços (IN 
SEGES/ME nº 65/2021), a utilização de cotações diretas com fornecedores 
especializados é facultativa e plenamente válida aos municípios, desde que 
devidamente justificada no processo administrativo a singularidade ou especificidade 
técnica do bem/serviço, justificamos o levantamento de preços ora apresentado. 
Assim após a realização de cotações com empresas especializadas, a presente 
contratação está estimada no montante de R$ 3.796,90 (três mil, setecentos e 
noventa e seis reais e noventa centavos), considerando a média das três cotações 
obtidas, conforme o quadro a seguir. 
 
 
Assim, temos a seguir, planilha contendo as empresas que enviaram as suas 
cotações e seus valores orçados. 
 

 
 
11. INFORMAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

A dotação orçamentária realizada através dos recursos referente à:  
02.010.000   – SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE E DES. 
SUSTENTÁVEL 
02.010.002   – Depto de Meio Ambiente 
3.3.90.39.00   – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA 
JURÍDICA 
15.452.0019.2.193  – Ações de Proteção do Meio Ambiente. 
 

12. PLANO ANUAL DE CONTRATAÇÕES – PAC – 2026 

 O objeto a ser contratado está previsto no Plano Anual de Contratações – PAC 2026, 
sob o número 2353. 

Empresa Fornecedora CNPJ Proposta Comercial

Valor do 

Orçamento em 

Reais

SGS do Brasil 33.182.809/0066-86 PC 928/2026.2 R$ 4.740,69

Ecosystem Análises Ambientais 02.067.846/0001-74 PC 1428/2026.1 R$ 3.740,00

Hidrolabor Laboratório de Controle 

de Qualidade Ltda
00.352.894/0001-89 PC 5693/2026.1 R$ 3.450,00

R$ 3.976,90

Estudo Comparativo - Contratação de Empresa para a Realização de Coleta e Análises de 

Água Superficial do Rio do Peixe - Socorro/SP

Média das Cotações
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Socorro, 23 de setembro de 2026. 

 

 

 

 

 

 

Marcos José Lomonico 

Secretario de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 
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ANEXO II – Modelo de Proposta de Preços 

 

Local e data.  

 

Objeto: 

 

Processo nº _______________ Dispensa Eletrônica nº ________________________ 

 

Vimos pela presente apresentar ao Município de Socorro, nos termos do processo em 

epígrafe, nossa proposta comercial, para a contratação de ____________, nos valores e 

condições a seguir:  

 

a) Nome e endereço completo: 
 

Razão Social do Proponente:  CNPJ nº  

Endereço Completo:  CEP:  Tel:  

e-mail:  

Nome completo do representante legal para a 

assinatura do contrato:  

Cargo ou Função:  

RG nº  CPF nº  

Tel. p/ contato do representante legal: e-mail:  

 

b) Descrição completa dos serviços:  
 

Item  Descrição  Unidade  Quantidade  Valor Unitário  Valor total  

      

Total da proposta      

 
c) Valor Total da Proposta: ______________ (________________);  
d) O preço unitário e total, por Item, em moeda corrente nacional, sendo aceitas 
apenas duas casas decimais após a vírgula;  
e) O prazo de validade da proposta: ______________ (mínimo de 60 (sessenta) 
dias);  
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f) Local e prazo de execução:  ________________;  
g) Condições de pagamento:_______________________;  
h) Declaro sob as penas da lei, que a proposta atende todas as especificações 
exigidas no Anexo I – Termo de Referência;  
i) Declaro sob as penas da lei, que o preço apresentado contempla todos os custos 
diretos e indiretos referentes ao objeto licitado.  
j) Assinatura do Representante Legal.  
 

OBS: OS PREÇOS COTADOS DEVEM SER EXPRESSOS EM REAIS, CONTENDO NO MÁXIMO 

02 (DUAS) CASAS DECIMAIS.  

 

 

____________________________ 

(ASSINATURA) 

NOME COMPLETO – RG nº 
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ANEXO III – Documentação exigida para Habilitação 

 

1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

1.1 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede; 

 

1.2 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no 

sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

 

1.3 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório 

de seus administradores; 

 

1.4 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 

considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de 

março de 2020. 

 

1.5 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

 

1.6 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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1.2 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações 

ou da consolidação respectiva. 

 

2. Habilitação fiscal, social e trabalhista  

 

2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ ou no Cadastro 

de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

 

2.2 Prova de inscrição no cadastro municipal, se houver relativo ao domicílio ou sede do 

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade, compatível com o objeto contratual;  

 

2.2.1 A prova de Inscrição Municipal poderá ser fornecida através de cópia de Alvará de 

Funcionamento ou documento oficial (emitido pela Prefeitura da sede ou domicílio da 

licitante) que comprove que a mesma possui inscrição no município de origem;  

 

2.2.2 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, 

de 2006, estará dispensado da prova de inscrição no cadastro de contribuinte municipal. 

 

2.3 Prova de regularidade para com as Fazendas Federal e Municipal do domicílio ou sede 

do licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei; 

 

2.3.1 A Prova de Regularidade com a Fazenda Federal e Dívida Ativa da União deverá ser 

procedida através da Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais 

e à Dívida Ativa da União ou Certidão Conjunta relativos a Tributos Federais e à Dívida 

Ativa da União Positiva com efeitos de Negativa, a qual abrange, inclusive, as contribuições 

sociais previstas na Lei Federal nº 8.212/1991, expedida pela Secretaria da Receita Federal 

do Brasil (RFB) e Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN), da sede da licitante.  

2.3.2 A Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal se dará através da apresentação 

de Certidão Negativa de Débitos MOBILIÁRIOS ou Certidão Positiva com efeitos de 

Negativa.  
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2.4 Certificado de Regularidade do FGTS (Fundo de Garantia por tempo de Serviço) – CRF 

do FGTS, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos 

por Lei.  

 

2.5 CNDT - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de Certidão Negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, disponível no Portal do Tribunal Superior do Trabalho 

(www.tst.jus.br/certidao).  

 

2.6  Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei 

nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II; 

 

2.7  Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 

nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição (conforme modelo de declarações anexo 

IV). 

 

3 Da Qualificação Técnica Operacional e Profissional:  

 

3.1 Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e 

operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item 

pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de 

direito público ou privado.  

3.2  Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou 

da filial do fornecedor.  

3.3 A CONTRATADA disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia 

do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que 

foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.  

http://www.tst.jus.br/certidao
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3.4 A CONTRATADA deverá apresentar qualificação técnico-profissional a ser comprovada 

para cada um dos itens, nos seguintes termos: 

3.5 Certidão de Registro de pessoa jurídica, em nome da licitante e dentro do prazo de 

validade, junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA ou ao Conselho 

de Arquitetura e Urbanismo - CAU. 

3.6 A CONTRATADA deverá comprovar o vínculo empregatício com os profissionais 

técnicos que deverão desenvolver e ser responsáveis pelos serviços a serem contratados, 

assim como, serem apresentados os seus respectivos registros profissionais junto ao 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA ou ao Conselho de Arquitetura e 

Urbanismo – CAU, ou de Conselho afim com a atividade profissional a ser desenvolvida. 
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ANEXO IV - Modelo Unificado de Declarações 
 
 
 

A EMPRESA (RAZÃO SOCIAL)______________, LOCALIZADA __________, Nº ____, 
INSCRITA NO CNPJ SOB Nº ___________________________, NESTE ATO REPRESENTADA 
POR _________________________, RESIDENTE E DOMICILIADO ____________, VÊM 
PELO PRESENTE DECLARAR, SOB AS PENAS DA LEI, QUE: 

 
 

a) Inexistem fatos impeditivos para licitar ou contratar com a Administração Pública; 
b) Como fornecedor enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno 
porte, cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 
49 observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
c) Está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta 
e seus anexos; 
d) Assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas, assumindo 
como firmes e verdadeiras; 
e) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 
f) Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 
nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 

 
 

SENDO ESTA DECLARAÇÃO A EXPRESSÃO DA VERDADE, FIRMO A PRESENTE.  
 
 

LOCAL, DATA.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

____________________________ 
(ASSINATURA) 

NOME COMPLETO 
RG nº 

 
 
 


